
DF-DINUCCI FERNANDES PARTICIPAÇÕES S/A
C.N.P.J. nº 72.686.686/0001-27

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: A Diretoria da DF - Dinucci Fernandes Participações S/A, dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação da Assembléia Geral Ordinária dos Acionistas, o Balanço Patrimonial do exercício de 2021 e as respectivas Demonstrações de Resultado, Resultado Abrangente, da Mutação 
do Patrimônio Líquido, do Fluxo de Caixa e as Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes.   Botucatu (SP), 11 de Março de 2022.     A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)
ATIVO Nota explicativa   31/12/2021   31/12/2020
Circulante
Caixa e Equivalente caixa 3 96 272
Impostos a recuperar  10 29
Dividendos a Receber 4 1.236 729
  1.342 1.030
Não circulante
Investimentos 5 412.936 339.258
Imobilizado  43 73
Total do Ativo Não Circulante  412.979 339.331

Total do Ativo  414.321 340.361

PASSIVO Nota explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores  - 10
Obrigações fi scais  2 1
  2 11
Patrimônio líquido 6
Capital social  125.000 125.000
Reserva legal  8.642 4.765
Reserva de lucros  133.000 63.870
Outros resultados abrangentes  147.677 146.715
Total do Patrimônio Líquido  414.319 340.350
Total do Passivo  414.321 340.361

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)

Receita operacional Nota explicativa           2021           2020
Resultado equivalência patrimonial 5 77.659 18.326
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 7 (            159) (            191)
Outras receitas líquidas  31 26
Financeiras, líquidas  2 (                1)
Lucro operacional líquido  77.533 18.160
Imposto de renda e Contribuição social  - -
Lucro líquido do exercício  77.533 18.160
Lucro liquido por lote de mil ações do capital fi nal  3,73 0,87
Quantidade de ações ao fi nal do exercício  20.811.452 20.811.452

Fluxo de caixa das atividades operacionais    2021      2020
Lucro liquido do exercício antes do
 imposto de renda e da contribuição social 77.533 18.160
Ajustes por:
Depreciação e amortização 31 31
Resultado de equivalência patrimonial (77.659) (18.326)
  (       95) (     135)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos operacionais (     488) 2
Aumento (redução) dos passivos operacionais (         9) (       25)
Caixa gerado pelas atividades operacionais (     592) (     158)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado - -
Dividendos recebido de coligada 4.943 1.944
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos 4.943 1.944
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Distribuição de dividendos (  4.527) (  1.735)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de fi nanciamentos (  4.527) (  1.735)
Aumento líquido do saldo de caixa
 e equivalentes de caixa (     176) 51
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 272 221 
No fi m do exercício 96 272
Aumento líquido do saldo de caixa e equivalentes caixa (    176) 51

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais) 
 Reserva de Lucros 
  Nota Capital Reserva Reserva Lucros Ajustes de
  explicativa     Social      Legal  de lucros Acumulados avaliação patrimonial    Totais
Saldos em 31 de dezembro de 2019  125.000 3.858 48.353 -   156.843 334.053 
Realização do custo atribuído em coligada  - -   -   -   (10.127)  (10.127)
Lucro líquido do exercício  -   -   -   18.160 -   18.160 
Proposta da administração
Constituição de reserva legal  -   908 -   (908)  -   -   
Dividendos recebidos antecipadamente  -   -   -   (1.735)  -   (1.735)
Constituição de reserva de retenção de lucros  -   -   15.517 (15.517)  -   -   
Saldo em 31 de dezembro de 2020  125.000 4.766 63.870 -   146.715 340.351 
Realização do custo atribuído em coligada  - -   -   -   962 962 
Lucro líquido do exercício  -   -   -   77.533 -   77.533 
Proposta da administração
Constituição de reserva legal  -   3.877 -   (3.877)  -   -   
Dividendos recebidos antecipadamente  -   -   -   (4.527)  -   (4.527)
Constituição de reserva de retenção de lucros  -   -   69.130 (69.130)  -   -   
Saldo em 31 de dezembro de 2021  125.000   8.642  133.000  -  147.677 414.319 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)

Receita operacional     2021   2020
Lucro líquido do exercício  77.533 18.160
Outros Resultados abrangentes
Itens que não serão reclassifi cados para o resultado
 Realização do custo atribuído em coligada  962 (10.127)
Resultado abrangente do exercício  78.495 (  8.033)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
(Em milhares de reais, exceto quando expressamente mencionado em contrário)

A DIRETORIA - JAYME DINUCCI FERNANDES - Diretor
ROBERTO CLÁUDIO TOZZO - Técnico em Contabilidade - CRC SP144447/O-8
As Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores  Independentes 

encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da empresa.

1. Contexto operacional: A DF - Dinucci Fernandes Participações S/A (“Compa-
nhia”) é uma Holding, constituídas sob a forma de sociedade anônima de capital 
fechado, domiciliada no Brasil e está situada no município de Botucatu-SP, inscri-
ta no CNPJ 72.686.686/0001-27 e tem como objeto social a participação no ca-
pital de outras sociedades. A Companhia detém 38,89% das ações da Usina 
Açucareira São Manoel S.A. (“Coligada”), companhia aberta, inscrita no CNPJ: 
60.329.174/0001-24, classifi cada como uma coligada, e sua atividade prepon-
derantemente são de holding não fi nanceiro. 2. Apresentação das demonstra-
ções contábeis. 2.1. Base para apresentação das demonstrações contábeis: 
a) Base de preparação: As demonstrações contábeis da Companhia para os 
exercícios fi ndos em 31/12/2021 e 2020 foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as normas introduzidas pelos 
pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). As demonstrações contábeis da Companhia, para o exercício fi ndo em 
31/12/2021, foram aprovadas e autorizadas para emissão, por sua Diretoria em 
7/3/2022. A Administração da Companhia afi rma que todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 
b) Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto quando informado de outra forma, conforme des-
crito no resumo das principais práticas contábeis. O custo histórico geralmente é 
baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. c) Moeda 
funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da Companhia é o Rea. 
Adicionalmente todos os valores apresentados nestas demonstrações contábeis 
estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. d) 
Uso de julgamentos, estimativas e premissas contábeis signifi cativas: A 
preparação das demonstrações contábeis exige que a Administração da Compa-
nhia e de sua Coligada façam julgamentos e adote estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, pas-
sivos, receitas e despesas. Por defi nição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. Desta forma, a Adminis-
tração da Companhia e de sua Coligada revisa as estimativas e premissas adota-
das de maneira contínua. Os ajustes oriundos no momento destas revisões são 
reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas e também aplica-
das de maneira prospectiva. A Companhia não possui atividades operacionais e 
possui como ativo, basicamente, sua participação da coligada “Companhia Usina 
Açucareira São Manoel S.A”, a qual é contabilizada pelo método da equivalência 
patrimonial. O exercício social da Coligada encerra-se em 31 de março de cada 
ano e suas demonstrações contábeis são examinadas por auditores independen-
tes. Adicionalmente, as demonstrações contábeis trimestrais da coligada são re-
visadas por auditores independentes, inclusive as demonstrações contábeis em 
31/12/2020. A Companhia não possui outros ativos ou passivos relevantes e não 
se confi gura como polo passivo em processos judiciais ou administrativos.  2.2 
Resumo das principais práticas contábeis: A Administração da Companhia 
aplicou as políticas contábeis abaixo, de maneira consistente para o exercício 
fi ndo em 31/12/2021, com exceção dos novos pronunciamentos e interpretações 
contábeis adotadas pela Companhia em 1º de janeiro de 2018 descritas nas no-
tas explicativas nº 2.g e nº2. h. As políticas contábeis mais relevantes adotadas 
pela Companhia são. a) Instrumentos fi nanceiros. Política aplicável a partir de 
1º/1/2018. i) Ativos fi nanceiros: Ativos fi nanceiros são reconhecidos inicialmen-
te na data em que foram originados ou na data da negociação em que a Compa-
nhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. O 
desconhecimento de um ativo fi nanceiro ocorre quando os direitos contratuais 
aos respectivos fl uxos de caixa do ativo expiram ou quando os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos. As classifi cações dos ativos 
fi nanceiros no momento inicial são (i) Ativos fi nanceiros mensurados a valor justo 
por meio do resultado; (ii) Ativos fi nanceiros a custo amortizado; (iii) Instrumentos 
de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e (iv) Instru-

mentos patrimoniais ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. ii) 
Passivos fi nanceiros: Os passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente na 
data em que são originados ou na data de negociação em que a Companhia se 
torna parte das disposições contratuais do instrumento. As classifi cações dos 
passivos fi nanceiros são: (i) Mensurados pelo valor justo por meio do resultado: e 
(ii) Mensurados subsequentemente ao custo amortizado. Os ativos e passivos fi -
nanceiros somente são compensados e apresentados pelo valor líquido quando 
existe o direito legal de compensação dos valores e haja a intenção de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. b) Reconhecimento de receita. Po-
lítica aplicável a partir de 1º/1/2018. A receita operacional advinda do curso nor-
mal das atividades da Companhia é medida pelo valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando representar a 
transferência (ou promessa) serviços a clientes de forma a refl etir a consideração 
de qual montante espera trocar por aqueles serviços. O IFRS 15 / CPC 47 estabe-
lece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: (i) 
identifi cação do contrato com o cliente; (ii) identifi cação da obrigação de desem-
penho defi nida no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) aloca-
ção do preço da transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reco-
nhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de 
desempenho. Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a 
obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens 
ou serviços de uma determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. 
c) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta 
movimento, aplicações fi nanceiras com liquidez imediata e com risco insignifi -
cante de mudança de seu valor de mercado. d) Investimentos: O investimento 
da Companhia em sua coligada é avaliado com base no método da equivalência 
patrimonial. Com base nesse método, o valor do investimento é trimestralmente 
atualizado pela aplicação do seu percentual de participação no patrimônio líquido 
atualizado da investida. e) Imposto de renda e contribuição social: O imposto 
de renda e a contribuição social da Companhia são calculados observando os 
critérios estabelecidos pela legislação fi scal vigente para o método do lucro real 
anual, com a aplicação das s alíquotas regulares de 15%, acrescidas de adicional 
de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. f) Demons-
tração dos fl uxos de caixa: A Administração da Companhia apresenta a de-
monstração dos fl uxos de caixa de acordo com o Pronunciamento Contábil CPC 
03 (R2) “Demonstração dos fl uxos de caixa”, emitido pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), utilizando o método indireto, segundo o qual o resultado 
líquido é ajustado pelos efeitos de transações que não envolvem caixa, pelos 
efeitos de quaisquer diferimentos ou apropriações por competência sobre rece-
bimentos de caixa ou pagamentos em caixa operacionais passados ou futuros e 
pelos efeitos de itens de receita ou despesas associadas com fl uxos de caixa das 
atividades de investimento ou de fi nanciamento. g) Novas normas, alterações e 
interpretações de normas vigentes adotadas: As seguintes alterações de nor-
mas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2021. 
• Alteração ao IAS 16 “Ativo Imobilizado”: Em maio de 2020, o IASB emitiu 
uma alteração que proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os 
valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo 
preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem 
ser reconhecidos no resultado do exercício. A data efetiva de aplicação dessa 
alteração é 1º/1/2022. A Companhia não espera impacto relevante. • Alteração 
ao IAS 37 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: Em 
maio de 2020, o IASB emitiu essa alteração para esclarece que, para fi ns de 
avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os 
custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros 
custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. A data efetiva de 
aplicação dessa alteração é 1º/1/2022. A Companhia não espera impacto rele-
vante. • Alteração ao IFRS 3 “Combinação de Negócios”: Emitida em maio de 
2020, com o objetivo de substituir as referências da versão antiga da estrutura 
conceitual para a mais recente. A alteração ao IFRS 3 tem vigência de aplicação 

a partir de 1º/1/2022. A Companhia não espera impacto relevante. • IAS 1 “Apre-
sentação das Demonstrações Contábeis”: Emitida em maio de 2020, com o 
objetivo esclarecer que os passivos são classifi cados como circulantes ou não 
circulantes, dependendo dos direitos que existem no fi nal do período. A classifi -
cação não é afetada pelas expectativas da entidade ou eventos após a data do 
relatório (por exemplo, o recebimento de um waiver ou quebra de covenant). As 
alterações também esclarecem o que se refere “liquidação” de um passivo à luz 
do IAS 1. As alterações do IAS 1 tem vigência a partir de 1º/1/2023. • Alteração 
ao IAS 1 e IFRS Practice Statement: Em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova 
alteração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de 
políticas contábeis “signifi cativas”. As alterações defi nem o que é “informação de 
política contábil material” e explicam como identifi cá-las. Também esclarece que 
informações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas 
caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. 
Para apoiar esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement 2 
Making Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre como aplicar o 
conceito de materialidade às divulgações de política contábil. A referida alteração 
tem vigência a partir de 1º/1/2023. • Alteração ao IAS 8 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retifi cação de Erro: A alteração emitida em feverei-
ro de 2021 esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas po-
líticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças 
nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras 
e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente 
aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos anterio-
res, bem como ao período atual. A referida alteração tem vigência a partir de 
1º/1/2023. • Alteração ao IAS 12 - Tributos sobre o Lucro: A alteração emitida 
em maio de 2021 requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre 
as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de 
diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a 
transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrenda-
mento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, e 
exigirá o reconhecimento de ativos e passivos fi scais diferidos adicionais. A refe-
rida alteração tem vigência a partir de 1º/1/2023. Não há outras normas IFRS ou 
interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto 
signifi cativo sobre as demonstrações fi nanceiras da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa - Descrição  31/12/2021 31/12/2020 
Aplicações fi nanceiras 96 272
Total 96 272
São representadas por operações de aplicação automática e aplicações em 
CDB em Instituições fi nanceiras nacionais. Essas aplicações fi nanceiras estão 
demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de en-
cerramento dos exercícios, possuem vencimentos inferiores a 90 (noventa) dias 
ou não possuem prazos fi xados para seu resgate, sendo, portanto, de liquidez 
imediata, e estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor. 
4. Dividendos a receber: Os valores registrados em 31/12/2021, referem-se ao 
saldo de dividendos mínimos obrigatórios a receber da coligada Companhia Usina 
Açucareira São Manoel S.A. no montante de R$ 1.236 (R$ 729 em 31/12/2020).
5. Investimentos Companhia Usina Açucareira São Manoel em 31/12/2020 
      Patrimônio Resultado Equivalência
Participação líquido (12 meses) Patrimonial Investimento
38,89 % 872.378 47.125 18.326 339.258
 Companhia Usina Açucareira São Manoel em 31/12/2021
 Patrimônio Resultado Equivalência
Participação líquido (12 meses) Patrimonial Investimento
38,89 % 1.061.836 199.626 77.659 412.936
Movimentação dos investimentos na Companhia Usina Açucareira São Manoel 
S.A:
Saldos em 31/12/2019 339.258
Resultado de equivalência patrimonial 18.326
Dividendos distribuídos (    1.945)
Realização do custo atribuído (  10.127)
Saldos em 31/12/2020 339.258
Saldos em 31/12/2021 339.258 
Resultado de equivalência patrimonial 77.659
Dividendos distribuídos (    4.944)
Realização do custo atribuído 962
Saldos em 31/12/2021 412.936
6. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31/12/2021 e 2020, o capital social 
subscrito e integralizado é de R$ 125.000 sendo representado por 20.811.452 
ações ordinárias sem valor nominal. b) Reserva legal: A Reserva Legal é cons-
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e acionistas da 
DF - Dinucci Fernandes Participações S/A - Botucatu-SP. 
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da DF – 
Dinucci Fernandes Participações S/A (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 

correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políti-
cas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelo assunto descrito abaixo na seção 
“Base para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e fi nanceira da DF – Dinucci Fernandes Participações S/A em 31 
de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respec-
tivos fl uxos de caixa o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi -
nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 

Base para opinião com ressalva
Demonstrações contábeis da Companhia investida não auditada: As de-
monstrações contábeis, em 31 de dezembro de 2021, da coligada da Compa-
nhia, Usina Açucareira São Manoel S.A.(“Coligada”), não foram auditadas por 
auditores independentes. Dessa forma, não pudemos desenvolver todos os 
procedimentos de auditoria julgados necessários para obter segurança razo-
ável de que a rubrica de investimentos, apresentada no balanço patrimonial 
da Companhia em 31 de dezembro de 2021, no montante de R$ 412.936 
mil e a rubrica de resultado de equivalência patrimonial, apresentada na de-

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)

tituída anualmente com destinação de 5% do lucro líquido do exercício ajustada 
na forma da lei, e não poderá exceder a 20% do capital social. c) Ajuste de 
avaliação patrimonial: A conta de ajuste de avaliação patrimonial decorre do 
reconhecimento refl exo da adoção do “custo atribuído” na mensuração do ativo 
imobilizado na Coligada, quando esta fez a adoção do conjunto completo das 
novas normas contábeis. De acordo com as normas contábeis aplicáveis, quando 
os respectivos ativos são realizados na investida, o mesmo deve ocorrer na in-
vestidora, na proporção de sua participação. A movimentação da conta de ajuste 
de avaliação patrimonial durante os exercícios de 2021 e 2020 está composta 
abaixo:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 156.842
Variação no valor justo de instrumentos fi nanceiros (  10.127)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 146.715
Saldo em 31 de dezembro de 2020 146.715
Realização do custo atribuído  962
Saldo em 31 de dezembro de 2021 147.676
d) Dividendos: O Estatuto Social da Companhia assegura aos acionistas divi-
dendos mínimos de 25% sobre o lucro líquido, após a constituição da Reserva 
Legal. A Administração anualmente, ao término do exercício social delibera sobre 
a distribuição dos dividendos, conforme artigo 132 da Lei 6.404/76, cujo critério 
é defi nido respeitando a forma de distribuição de dividendos da investida Usina 
Açucareira São Manoel S.A, que corresponde a dividendos mínimos de 10%. Em 
31/12/2021 e 2020, foram os dividendos foram distribuídos da seguinte forma:
 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 77.533 18.160
Constituição da reserva legal (5%) (  3.877) 908
Base de cálculo dos dividendos 73.656 19.068
Dividendo distribuídos antecipadamente (  4.527) (  1.735)
e) Reserva de lucros a realizar: A reserva de retenção de lucros a realizar tem 
como objetivo principal atender aos planos de investimentos previstos pela Admi-
nistração para expansão da capacidade de geração da Companhia e distribuição 
de dividendos futuros. Em 31/12/2021, a Companhia possuía o montante de R$ 
133.000 (R$ 63.870 em 31/12/2020) de reserva de lucros.
7. Despesas gerais e administrativas 31/12/2021 31/12/2020
Serviços de terceiros (  54) (  112)
Depreciação (  31) (  31)
Serviços de publicações (  24) (  24)
Despesas tributárias (  21) (  11)
Outras (  29) (  13)
Total (159) (191)
8. Partes relacionadas: Em concordância com o Pronunciamento Técnico CPC 
05(R3), a Companhia não efetua operações com empresas ligadas. Remune-
ração dos administradores: Não houve remuneração aos administradores da 
Companhia durante o exercício de 2021 e 2020. A Administração da Companhia 
não possui planos de benefício pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato, 
pagamento baseado em ações e outros benefícios de longo prazo para a diretoria 
e Administração. 9. Instrumentos Financeiros. Gestão do risco de capital: A 
Administração da Companhia administra seu capital, ao mesmo tempo em que 
maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas opera-
ções, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A Companhia 
mantém operações com instrumentos fi nanceiros. A Administração desses ins-
trumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos 
visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle con-
siste em acompanhamento permanente das taxas vigentes no mercado. Os crité-
rios de avaliação contábil dos instrumentos fi nanceiros apresentados nestas de-
monstrações não divergem, signifi cativamente, dos seus valores de mercado. A 
Companhia não possui quaisquer instrumentos fi nanceiros derivativos em aberto 
em 31/12/2021 e 2020. A Companhia possui somente instrumentos fi nanceiros 
classifi cados como “Aplicações fi nanceiras”. Os respectivos saldos nas datas dos 
balanços não diferem de forma relevante de seus valores justos. Em 31/12/2021, 
a Companhia esteve com seu capital circulante líquido positivo em R$ 1.339.508 
(R$ 1.018.790 positivo em 31/12/2020).

monstração do resultado do exercício fi ndo naquela data, no montante de R$ 
77.659 mil, estão materialmente adequados. Contudo, vale salientar que as 
demonstrações contábeis da referida coligada em 31 de dezembro de 2021 
foram revisadas por outros auditores independentes e as demonstrações con-
tábeis desssa coligada em 31 de março de 2021 foram examinadas por outros 
auditores independentes, que emitiram seus respectivos relatórios sem res-
salvas. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
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tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. 
Outros assuntos
Demonstrações contábeis do exercício anterior: As demonstrações contá-
beis do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, apresentadas para fi ns 
comparativos, foram por nós examinadas, cujo relatório emitido em 15 de 
março de 2021, foi emitido uma opinião com ressalva, devido ao assunto se-
melhante ao mencionado no parágrafo de “Base para opinião com ressalva”. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
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contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança do Instituto são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 

mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a 

adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia não mais se manterem em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas 
nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 7/3/2022. 
LUIZ CARLOS SOARES DA SILVA - CONTADOR - CRC 1SP-228.054/O-4
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